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Economistas  com rhandáto não vêem o que mudou entre os Três Poderes 
LUIZ MARQUES 	

GERALDO MAGELA 	 GERALDO MAGELA leis para mudar a destina- 

ao exerce prerrogativas 
MARILENA DEGELO 

Da Editoria de Economia 

As prerrogativas con-
quistadas pelo Congresso 
Nacional na elaboração da 
nova Constituição não es-
tão empolgando os econo-
mistas com mandato no Se-
nado e na Câmara dos De-
putados. O senador Rober-
to Campos (PDS-MT), ex-
ministro do Planejamento 
do governo Castelo Branco, 
chega a fazer a seguinte 
pergunta, descrente da uti-
lização desses novos pode-
res: "A Constituição nunca 
pegou. Será que essa pe-
ga?" Ele levanta esta ques-
tão como uma crítica à 
omissão do Congresso em 
relação às medidas que o 
Governo adotou sem que os 
parlamentares usassem as 
prerrogativas que já pos-
suem na Constituição em 
vigor. 

— O Congresso tem po-
der desde 1967 para exigir 
orçamento unificiado, pla-
nos anuais, manter comis-
sões permanentes de inqué-
rito. Agora que reclamou 
mais poderes, será obriga-
do a desempenhá-los. Até 
aqui o que vimos foi muita 
demagogia, populismo e 
pouca concentração, recla-
mou o senador. 

Para o ex-ministro, as 
reais inovações que a Cons-
tituinte dará para que o 
Congresso atue na econo-
mia são o voto de censura 
aos ministros e a possibili-
dade de modificar o orça-
mento. Ele reclama a falta 
de análise e discussão do 
programa orçamentário 
apresentado pelo Governo 
Federal: "Em outros 

Roberto Campos 
países metade do ano é de-
dicado a isso, aqui em uma 
tarde se aprova o orçamen-
to, sem qualquer análise". 

O deputado Irajá Rodri-
gues (PMDB-RS), um par-
lamentarista convicto, re-
clama que embora o Con-
gresso poderá ampliar a 
sua influência na econo-
mia, na análise do endivi-
damento interno e externo, 
na alteração da proposta 
orçamentária e na institui-
ção de comissões técnicas, 
não crescerá em poder 
político real. Pondera, en-
tretanto, que com o presi-
dencialismo aprovado na 
última terça-feira, embora 
prevaleça o poder do Exe-
cutivo, não haverá um es-
magamento do Legislativo. 

CONTROLE 
O proble ma, segundo 

Irajá, é que na veloci-
dade como o mi nistro 
da Fazenda, Majison 
da Nóbrega, vem negocian- 

Gastoni Righi 
do a dívida externa, quando 
a nova Constituição entrar 
em vigor, o Congresso não 
poderá fazer mais nada pa-
ra salvar o País do controle 
dos banqueiros internacio-
nais. "Ele deixou, por 
exemplo, de falar em 
spread zero, em securitiza-
ção da dívida e em fixação 
de patamares para os rea-
justes das taxas de juros in-
ternacionais. Para fazer a 
negociação que estão fa-
zendo, nem precisariam ir 
lá. Os bancos estão ditando 
as condições" — criticou o 
deputado. 

O ex-secretário da Fa-
zenda de Leonel Brizola, no 
Rio de Janeiro, deputado 
do PDT, César Mala, tam-
bém está prevendo que o 
Congresso ficará de braços 
atados se for confirmado os 
cinco anos de mandato pa-
ra o presidente José Sar-
ney. Nos próximos dois 
anos de Governo, segundo 

Irajá Rodrigues 
ele, vai se intensificar a re-
cessão econômica. Mesmo 
assim ele acredita que os 
deputados encontrarão ins-
trumentos para exercer ao 
máximo os seus poderes le-
gislativos. "Vai existir opo-
sição de fato e o Congresso 
será um instrumento satis-
fatório para manter o jogo 
democrático em matéria 
económica, controlando e 
fiscalizando o Executivo" 
— diz Maia otimista. 

O deputado Plinto de Ar-
ruda Sampaio (PT-SP) 
acredita que o Congresso 
será fortalecido nessa nova 
Constituição para evitar 
abusos do Governo. Isso 
acontecerá principalmen-
te, segundo ele, quando o 
orçamento ou qualquer lei 
do Executivo puder ser dis 
cutido antes de ser execu-
tada, sem que a população 
seja surpreendida. O fim 
do decreto-lei dará tam-
bém maior estabilidade e 

César Maia 
seriedade ao Congresso. E 
lembrou ainda que o Go-
verno não poderá mais 
aplicar choques heterodo-
xos na economia, como o 
Plano Cruzado. 

AVANCO 
O líder do PTB, Gastone 

Righi, prefere aguardar a 
promulgação da nova 
Constituição para avaliar 
em quanto aumentou os po-
deres do Congresso em re-
lação a economia. "Espe-
ramos ter ainda iniciativas 
de leis financeiras e tribu-
tárias, além do poder de 
convocação de ministros e 
funcionários, nas comis-
sões técnicas, inclusive pa-
ra aprovar e destituir mi-
nistros. Ele ao contrário de 
Plínio e Mata preferia o 
parlamentarismo ou presi-
dencialismo mitigado. Rig-
hl considera um avanço im-
portante da Constituinte a 
aprovação de iniciativa de  

ção de verbas: "Através 
desse instrumento podere-
mos modificar qualquer as-
pecto da economia do 
País". 

O Congresso, entretanto, 
só poderá influir na econo-
mia se for rigoroso consigo 
mesmo, começando por pu-
nir ausências, cortando 
subsídios, denunciando pu-
blicamente os faltosos e até 
cassando mandatos. Na 
opinião do líder do PTB, os 
deputados e os senadores 
também deverão buscar 
maior eficiência, realizan-
do um processo seletivo na 
sua composição e não per-
mitindo conchavos políti-
cos. 

Outro parlamentarista 
inconformado é o ex-
ministro e deputado Delfim 
Netto (PDS-SP) que imagi-
na o Brasil menos adminis-
trável com o presidencia-
lismo mitigado do que com 
o sistema presidencialista 
puro em vigor. "Essa me-
dida precisa ser corrigida 
agora para dar estabilida-
de ao Governo" — aconse-
lha o deputado, que defen-
de poderes mais definidos e 
concentrados. Ele duvida 
que o presidente da Repú-
blica poderá fazer qual-
quer mudança na econo-
mia depois que a nova 
Constituição entrar em vi-
gor. "Em vez de mais dois 
anos, Sarney só terá mais 
quatro meses para gover-
nar. Se eu fosse ele em vez 
de fazer festa no dia que foi 
aprovado os cinco anos 
com presidencialismo miti-
gado, teria baixado um pa-
cote econômico" — con-
cluiu bem humorado. 


